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DIRETORIA LEGISLATIVA 
SERVIÇO DE ATAS 

LEGISLATURA 2021 A 2024 

APROVADA PELO PLENÁRIO EM 22/6/2022 

Reunião Ordinária do dia 21 de junho de 2022 
Presidente: vereador David Valente Reis  

Secretária-Geral: vereadora Carmem Glória Almeida Carratte  

 

No dia vinte e um de junho do ano de dois mil e vinte e dois, às nove horas e quinze 

minutos, realizou-se a sessão ordinária da Câmara Municipal de Manaus, no 

plenário Adriano Jorge, em sua sede própria, na rua Padre Agostinho Caballero 

Martin, n. 850, São Raimundo, nesta Capital, Estado do Amazonas, presidida pelo 

vereador Caio André Pinheiro de Oliveira, do Partido Social Cristão (PSC); e, 

eventualmente, pelo vereador Elissandro Amorim Bessa, do Solidariedade (SD); 

secretariada pela vereadora Carmem Glória Almeida Carratte, do Partido Liberal 

(PL). PRESENTES, ainda, os vereadores Allan Campelo da Silva e Daniel Amaral 

Vasconcelos, do Partido Social Cristão (PSC); Amom Mandel Lins Filho e William 

Robert Lauschner, do Cidadania; Antônio Almeida Peixoto Filho, Elan Martins de 

Alencar e Wallace Fernandes de Oliveira, do Partido Republicano da Ordem Social 

(PROS); Samuel da Costa Monteiro, do Partido Liberal (PL); Cícero Custódio da 

Silva, do Partido dos Trabalhadores (PT); Diego Roberto Afonso, Éverton Assis 

dos Santos, Gilmar de Oliveira Nascimento e Maria Jacqueline Coelho Pinheiro, 

do União Brasil (União); Dione Carvalho dos Santos, Ivo Santos da Silva Neto e 

Joelson Sales Silva, do Patriota; Eduardo Assunção Alfaia, João Kennedy de 

Lima Marques e Rosinaldo Ferreira da Silva, do Partido da Mobilização Nacional 

(PMN); François Vieira da Silva Matos, do Partido Verde (PV); Francisco 

Carpegiane Veras de Andrade, João Carlos dos Santos Mello, Márcio José Maia 

Tavares e Rodrigo Guedes Oliveira de Araújo, do Republicanos (REP); Jaildo de 

Oliveira Silva, do Partido Comunista do Brasil (PCdoB); Jander de Melo Lobato, do 

Partido Socialista Brasileiro (PSB); Luís Augusto Mitoso Júnior, do Partido 

Trabalhista Brasileiro (PTB); David Valente Reis, Marcelo Augusto da Eira Correa, 

Manoel Eduardo dos Santos Assis, Wanderley Caldeira Monteiro e Marcel 

Alexandre da Silva, do Avante; Raiff Matos Silva Vasconcelos, do Democracia 

Cristã (DC); Robson da Silva Teixeira e Rosivaldo Oliveira Cordovil, do Partido da 

Social Democracia Brasileira (PSDB); Thaysa Lippy Silva de Souza, do 

Progressistas (PP); e Yomara Jesuína Lins Rodrigues, do Partido Renovador 

Trabalhista Brasileiro (PRTB). JUSTIFICADA a ausência do vereador Lissandro 

Breval Santiago, do Avante. Havendo quórum regimental e invocando a proteção 

de Deus, o Presidente, vereador Caio André, declarou aberta a reunião, e na 

sequência, a secretária, vereadora Glória Carratte, leu a Ata da sessão ordinária do 

dia vinte de junho do ano em curso. Em seguida, o Presidente anunciou a ordem 

dos blocos e os vereadores inscritos, passando os trabalhos para o GRANDE 

EXPEDIENTE. O primeiro orador, vereador Dione Carvalho, denunciou a má 
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conduta de um fiscal do Instituto Municipal de Planejamento Urbano – Implurb, que o 

afrontou em uma visita que realizou a  um terreno localizado no conjunto Beija-Flor, 

considerando que, enquanto vice-presidente da Comissão de Habitação, e 

representante da causa das crianças cardiopatas, Pessoas com Deficiência – PcDs 

e portadores de necessidades especiais, junto à demanda reprimida do Sistema 

Único de Saúde – SUS, não merecia ser desrespeitado. O parlamentar explicou que, 

na semana anterior, fez um requerimento à Subsecretaria Municipal de Habitação e 

Assuntos Fundiários – Subhaf, a pedido do presidente do Instituto Alpha e Ômega, 

e, após os trâmites legais, foi concedido um parecer técnico autorizando que a 

citada instituição fosse alocada na área supracitada, no entanto, ao visitarem o local 

foram interpelados pelo fiscal, que de maneira grosseira tentou lhe autuar como 

invasor de terras, e, inclusive, havia afirmado que a ação foi determinada pelo 

diretor-presidente do Implurb, frisando que já havia tido outro confronto com o citado 

fiscal, no ano anterior, em razão de invasões.  Esclareceu, ainda, que portava o 

documento com a devida autorização, e apenas mediava o pedido do presidente do 

referido instituto, Dalson Souza, para a construção de uma clínica que atenderia 

PcDs, pedindo ao prefeito David Almeida para que tomasse as devidas providências 

em relação à atitude do fiscal, e lembrando aos secretários que ficavam em seus 

gabinetes, que os vereadores foram eleitos pelo povo, e não indicados para cargos 

de confiança. Foi aparteado pelos vereadores Bessa, Amom Mandel e Éverton 

Assis. Retomando a palavra, acolheu os apartes, reforçou o pedido para que 

providências enérgicas fossem tomadas, pois a atitude do citado fiscal era 

recorrente, e, concluindo, agradeceu ao governador Wilson Lima, pelas providências 

que seriam tomadas em relação à celeridade necessária para o tratamento das 

crianças cardiopatas, tendo em vista que a partir do seu relato acerca da morte do 

pequeno Bernardo, na sessão anterior, e por meio da intermediação do vereador 

Caio André, seria recebido pelo chefe do Executivo Municipal, agradecendo a 

ambos. Pela Ordem, o vereador Amom Mandel pediu à Mesa que fosse o último a 

se manifestar pelo seu bloco. O Presidente informou que o vereador Raiff Matos já 

tinha feito a mesma solicitação. O segundo orador, vereador Amom Mandel, 

manifestou-se em relação à situação caótica do Sindicato das Empresas de 

Transporte de Passageiros do Estado do Amazonas – Sinetram, sobre a mudança 

do sistema de bilhetagem, que vinha prejudicando milhares de usuários, afirmando 

que constatou, in loco, no dia anterior, o descaso do órgão para com as pessoas, 

que ficavam à mercê das intempéries do tempo e outros infortúnios, para resolver os 

problemas decorrentes da situação; e que lhe haviam sido negadas informações 

sobre o ocorrido. Prosseguindo, questionou o porquê do silêncio do parlamento 

municipal em relação ao extenso dossiê, que havia divulgado, no dia nove do 

corrente mês, à Imprensa, sobre a mobilidade urbana da cidade de Manaus, 

apontando falhas e ações que considerava suspeitas na relação entre o poder 

público e iniciativa privada, no período entre a gestão do ex-prefeito Serafim Corrêa 

até a do atual chefe do Poder Executivo, David Almeida. O orador declarou que, 

como principal órgão fiscalizador, a Câmara Municipal de Manaus – CMM não 

poderia se omitir, como fizeram as autoridades e parlamentares nos últimos quinze 
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anos, deixando que a população continuasse sendo humilhada; e pediu aos seus 

pares que se manifestassem a respeito, especialmente, com relação ao pagamento 

de uma indenização de bilhões de reais para um consórcio de empresas que venceu 

uma licitação irregular, realizada em dois mil e cinco. Foi aparteado pelos 

vereadores Rodrigo Guedes, William Alemão e Capitão Carpê. Retomando a 

palavra, acolheu os apartes, e disse que apenas cinquenta páginas explicavam os 

casos do transporte coletivo, e as restantes eram anexos; ratificou que, 

historicamente, as empresas prestavam um desserviço à população, a despeito dos 

milhões que recebiam da Prefeitura de Manaus; e pediu que os órgãos de controle 

se pronunciassem a respeito do dossiê. Encerrando o seu discurso, declarou que a 

situação do transporte coletivo era caótica, e a base aliada não podia fingir que o 

problema não existia; disse que enviaria o link da publicação do dossiê aos seus 

pares, e pediu que fizessem coro ao seu pleito, para que, de fato, houvesse 

resposta. O terceiro orador, vereador Rodrigo Guedes, ressalvou que não poderia 

ser incluído no “silêncio” apontado pelo seu antecessor, porque vinha denunciando 

que o Sinetram estava subtraindo os créditos nas carteiras dos usuários, desde a 

última quinta-feira. O orador discorreu sobre as centenas de denúncias que vinha 

recebendo; falou sobre o atendimento desumano que o órgão dava aos cidadãos; 

principalmente aos idosos e àqueles com dificuldade de mobilidade; e declarou que 

apresentaria um requerimento convocando o diretor-presidente do Instituto Municipal 

de Mobilidade Urbana – Immu para prestar esclarecimentos, pedindo o apoio de 

seus pares para aprovação do mesmo, na sessão do dia seguinte. Asseverou, 

ainda, que se o parlamento municipal aceitasse o que estava acontecendo seria 

conivente com o desrespeito à população; assegurou que o problema não foi 

pontual, e sim deliberado, e como a Prefeitura de Manaus era o poder concedente, 

deveria agir com rigor. Foi aparteado pelos vereadores Amom Mandel, William 

Alemão e Rosinaldo Bual. Retomando a palavra, acolheu os apartes, e disse que 

o Sinetram sequer se preocupou em avisar as pessoas; questionou o porquê da não 

descentralização do atendimento; e afirmou que apresentaria um pedido para 

criação da Comissão Parlamentar de Inquérito – CPI do transporte coletivo, em favor 

da população manauara. Explicou, ainda, que se referiu à viagem do prefeito David 

Almeida realizada no último final de semana, quando iniciou o problema em questão; 

e lembrou que, enquanto titular do serviço, a Prefeitura estava permitindo as 

infrações. Concluindo a sua fala, disse que o vereador Bual deveria conversar com a 

população, que sequer estava conseguindo usar a integração temporal; afirmou que 

o diretor-presidente do Sinetram deveria comparecer à Casa em uma reunião 

aberta, e não em Comissão, e que o Sinetram e o Immu não eram base de 

informações autênticas. Pela Ordem, o vereador Amom Mandel, pediu para exercer 

o direito de resposta, expresso no artigo 5.º, inciso V da Constituição Federal, por ter 

sido citado, nominalmente, por dois dos seus pares. O Presidente disse que a Mesa 

não entendeu a natureza do pedido de resposta. Pela Ordem, o vereador Amom 

Mandel esclareceu que se baseou na Constituição Federal, quanto ao direito de 

resposta. O Presidente afirmou que o vereador deveria se pautar pelo Regimento 

Interno. Pela Ordem, o vereador Amom Mandel declarou que a Constituição 
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Federal prevalecia sobre o Regimento Interno. O Presidente fez a leitura do 

parágrafo único, do artigo 142 do Regimento Interno, lembrando que o vereador não 

tinha sido impedido de exercer o aparte no expediente em curso. Pela Ordem, o 

vereador Amom Mandel explicou que não exerceu o aparte, após a manifestação 

do vereador William Alemão, porque o Regimento Interno impedia que o aparte 

fosse concedido duas vezes ao mesmo vereador, pontuando, mais uma vez, que o 

Regimento Interno regia os trabalhos da Casa, mas a Constituição Federal Brasileira 

regia o país, portanto o seu pedido estava embasado legalmente, e dava direito de 

resposta a todo cidadão brasileiro que se sentisse ofendido; questionando, por 

último, se a Mesa iria anuir o seu pedido. O Presidente concedeu o direito de 

resposta ao vereador. Pela Ordem, o vereador Amom Mandel informou que 

mediante a citação do vereador William Alemão, de forma equivocada, fazia-se 

necessário esclarecer que o dossiê relatava fatos dos últimos quinze anos, e 

conforme a capa do documento, era apenas o volume I, podendo receber 

contribuições de seus pares, para a formatação de outros volumes, e, reafirmou que 

as fraudes nas licitações iniciaram no ano de dois mil e cinco. O Presidente disse 

que a Mesa entendia que a “ofensa” era relacionada à honra e não a opiniões 

divergentes. Pela Ordem, o vereador Amom Mandel disse que se sentiu ofendido, 

por ter sido citado em razão do que não havia cometido. O quarto orador, vereador 

Raiff Matos, iniciou a sua fala com a citação bíblica (Efésios 5:13), afirmando que a 

palavra de Deus era seu manual de vida, e, em seguida, reportou-se à votação, na 

sessão anterior, do seu Requerimento n. 6.176/2022, pedindo o cronograma do 

programa “Asfalta Manaus”, que foi rejeitado pelos seus pares, excetuando os 

vereadores Amom Mandel e Rodrigo Guedes. O orador declarou que a decisão tinha 

colocado em risco a transparência que o parlamento municipal precisava exigir da 

Prefeitura de Manaus, pois era o que a população merecia; disse que o seu acesso 

à informação havia sido prejudicado, deixando claro que a restrição às informações 

públicas ia contra à Constituição Federal, nos termos do artigo 5.º, com exceção de 

informações sigilosas de CPI, o que não era o caso do objeto do seu requerimento; 

e ao entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ, no sentido de garantir o 

acesso aos dados públicos pelos parlamentares, de acordo com a Lei de Acesso à 

Informação. Foi aparteado pelo vereador Rodrigo Guedes. Retomando a palavra, 

acolheu o aparte, e, concluindo, declarou que a população precisava de 

informações a respeito do programa bilionário “Asfalta Manaus”, e era dever da 

Prefeitura de Manaus divulgá-las. O quinto orador, vereador Kennedy Marques, 

atribuiu os problemas do transporte público da cidade de Manaus ao formato 

equivocado, estabelecido por parlamentares de todas as esferas, ao longo dos anos, 

que almejaram vantagens políticas e se esquivaram de passar a responsabilidade 

direta para o Executivo Municipal, tendo em vista que as empresas não eram 

independentes para oferecerem um serviço de qualidade, sem estarem atreladas ao 

poder público. Prosseguindo, comentou o episódio de maus-tratos de animais, 

divulgado pela imprensa local, no dia anterior – por meio do qual um motorista de 

uma caminhonete arrastou um cachorro, amarrado pelas patas traseiras – 

classificando a atitude do motorista como cruel e desumana. O orador manifestou a 
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sua tristeza pelo acontecido; pediu aos órgãos competentes que tomassem as 

providências cabíveis em relação ao caso, afirmando que iria acompanhar o 

andamento; e pediu à Prefeitura de Manaus e ao Governo do Estado que dessem 

celeridade na construção do Abrigo Público para os animais, bem como, aos seus 

requerimentos relativos à causa animal. (O vereador Bessa assumiu a direção dos 

trabalhos). Foi aparteado pelos vereadores Capitão Carpê, William Alemão, 

Wallace Oliveira e Bessa. Retomando a palavra, acolheu os apartes, e disse que 

o motorista quis demonstrar o sofrimento do animal, relativizando a vida, e que no 

momento do episódio estava no seu ateliê costurando cadeiras de rodas para 

animais imobilizados. Concluindo, afirmou que “quando o homem conhecia a 

plenitude do amor a um animal, ele se tornava melhor”. O sexto orador, vereador 

Caio André, falou de suas visitas ao loteamento do Rio Piorini, no bairro Terra Nova, 

na zona Norte, ressaltando que viu os problemas de infraestrutura que a 

comunidade vinha sofrendo há anos, e divulgou imagens do relato; disse que estava 

fazendo as proposituras necessárias para pedir os serviços de colocação de tampas 

de mais de vinte bueiros abertos nas ruas, que causavam perigo à população; e 

recapeamento asfáltico para as vias, já que nenhum tipo de veículo, principalmente 

os de serviços públicos, tinham acesso, atribuindo a situação ao descaso da gestão 

anterior. O orador destacou o excelente trabalho de drenagem profunda, realizado 

pela Secretaria Municipal de Infraestrutura – Seminf, no ano anterior, na citada 

comunidade; e o êxito do programa “Asfalta Manaus”, apelando ao secretário e ao 

prefeito, para que as ações chegassem ao loteamento e devolvessem a dignidade 

aos moradores do local. Foi aparteado pelos vereadores William Alemão e 

Éverton Assis. Retomando a palavra, acolheu os apartes, e discorreu sobre o 

problema do esgoto na cidade de Manaus; elogiou a sugestão do último aparteante, 

quanto à colocação de cestos nos bueiros, e, finalizando, assegurou que a 

comunidade teria os seus pleitos atendidos. O sétima oradora, vereadora Prof.ª 

Jacqueline, defendeu a necessidade de revisão da Função Especial da Saúde – 

FES para os dentistas da rede pública, frisando que a carga dobrada dos mesmos 

não chegava à metade de seus proventos; e ressaltou a relevância dos profissionais, 

tendo em vista que a população não poderia ficar sem os serviços essenciais de 

odontologia. A parlamentar solicitou ao prefeito David Almeida, que fosse feita uma 

previsão orçamentária para o reajuste em questão, em reconhecimento ao trabalho 

dos profissionais que estavam há catorze anos sem uma revisão salarial, e estavam 

se sentindo desmotivados, assegurando que os serviços bucais, principalmente os 

preventivos, eram de fundamental importância para a população. O vereador Caio 

André reassumiu a presidência da Mesa; e, na sequência, constatando o término 

do horário regimental, prorrogou a sessão até o encerramento dos trabalhos. O 

oitavo orador, vereador Prof. Samuel, registrou que havia participado de um 

torneio de futsal, em comemoração aos vinte anos do Programa Educacional de 

Resistência às Drogas – Proerd, para o qual havia destinado emendas 

parlamentares, ressaltando que estava requerendo uma sessão solene em alusão à 

data celebrada pelo programa, que era coordenado pela Polícia Militar do Amazonas 

– PMAM, e tinha por objetivo dotar jovens estudantes de informações e habilidades 
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necessárias para viverem de maneira saudável, sem drogas e violência. Foi 

aparteado pelos vereadores Mitoso e Capitão Carpê. Retomando a palavra, 

acolheu os apartes; comentou a sua participação no solenidade de assinatura da 

ordem de serviço para o início da reforma da Feira Municipal do Japiinlândia, 

realizada pelo prefeito David Almeida e o governador Wilson Lima, no dia anterior, 

ressaltando que também  havia destinado parte de suas emendas para a citada 

feira; falou da relevância das feiras para a cidade de Manaus; e, por fim, 

parabenizou os secretários Wanderson Costa, da Secretaria Municipal de 

Agricultura, Abastecimento, Centro e Comércio Informal – Semacc; Renato Júnior, 

da Seminf; o prefeito de Manaus e o Governador do Estado, pelo trabalho que seria 

realizado e pela sensibilidade com os permissionários das feiras contempladas. 

Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou a sessão às doze horas 

e vinte e dois minutos. E, para que conste, eu, ............................................... 

(Jacqueline Pinheiro de Lima), lavrei a presente Ata que, depois de lida e 

aprovada, foi assinada nos termos do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Manaus. 
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